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As experiências alimentares incorpo-
radas durante a infância são determinan-
tes para a formação dos padrões alimen-
tares adotados pelos indivíduos, sendo 

o ambiente escolar um importante local 
que possibilita o contato e a criação de 
hábitos alimentares saudáveis. Ademais, 
a escola tem como dever difundir práti-
cas adequadas que propiciem o controle 
de deficiências nutricionais e a redução 
da desnutrição infantil e das doenças e 
agravos não transmissíveis (DANT) (1).

Uma das formas de proporcionar tais 
práticas na escola é o fornecimento da 

alimentação escolar — definida como 
todo o alimento oferecido no ambiente 
escolar, durante o período letivo, inde-
pendentemente de sua origem. Por meio 
da oferta de refeições nutricionalmente 
adequadas e de práticas educacionais em 
alimentação e nutrição, contribui-se para 
o crescimento do aluno nas áreas social, 
cognitiva, emocional e, principalmente, 
nutricional (2). 

Objetivo.  Avaliar o planejamento, processo produtivo, distribuição e adequação nutricional 
do cardápio da refeição principal ofertada em escolas municipais.
Métodos.  Este estudo descritivo transversal, realizado de março de 2011 a abril de 2012, 
utilizou uma amostra representativa (n = 42 escolas) das escolas municipais integradas de Belo 
Horizonte, estado de Minas Gerais, Brasil. Foram coletados randomicamente cinco cardápios 
da refeição principal de cada escola para análise por meio da pesagem direta. Realizou-se 
avaliação dos índices de produção e da adequação nutricional ao planejamento da Secretaria 
Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional e às recomendações do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar.
Resultados.  A análise revelou 79% de alteração dos cardápios servidos em relação aos car-
dápios planejados por nutricionistas da Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar 
e Nutricional. Foram observados valores aceitáveis para resto-ingestão (4,90%) e índices eleva-
dos de sobras limpa (7,06%) e suja (5,30%). Foram verificadas inadequações nutricionais tanto 
nos cardápios planejados quanto nos cardápios consumidos nas escolas municipais em termos 
do Programa Nacional de Alimentação Escolar, principalmente para a faixa etária de 11 a 15 
anos. Identificou-se relação da porção consumida pelos funcionários da escola com a quantidade 
produzida de alimentos (r = 0,353; P < 0,001) e a sobra limpa (r = 0,138; P = 0,046). Ade-
mais, houve correlação significativa proporcional de resto-ingestão com sobra suja (r = 0,145;  
P = 0,035) e inversamente proporcional com consumo de fibras (r = –0,143; P = 0,038). 
Conclusões.  Evidencia-se a importância do acompanhamento da elaboração, preparo e dis-
tribuição da alimentação escolar, assim como da educação alimentar e nutricional, no intuito de 
melhorar a oferta e consumo alimentar das crianças e reduzir o desperdício no ambiente escolar.

Alimentação escolar; consumo de alimentos; planejamento de cardápio; recomen-
dações nutricionais; Brasil.
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Tendo em vista a importância da ali-
mentação escolar, em 1979 foi implantado 
o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), dando continuidade à 
Campanha da Merenda Escolar criada em 
1955. O PNAE garante a alimentação de 
todos os alunos da educação básica matri-
culados em escolas públicas e filantrópi-
cas por meio da transferência de recursos 
financeiros repassados pela União aos 
estados e municípios (3, 4). O programa 
preconiza o desenvolvimento da criança e 
a melhoria de seu rendimento escolar por 
meio da oferta de uma alimentação sau-
dável, em condições higiênico-sanitárias 
seguras e em consonância com a cultura e 
a tradição da população. 

A alimentação escolar visa a fornecer 
aporte energético e nutricional capaz 
de contribuir para o crescimento biop-
sicossocial e o pleno exercício das apti-
dões dos educandos, considerando-se o 
processo ensino-aprendizagem durante 
o período de permanência na institui-
ção educacional (5). Adicionalmente, a 
alimentação escolar desempenha papel 
de relevância social, uma vez que, em 
muitos casos, é considerada como a re-
feição principal do dia e a única garantia 
de alimentação da criança (6, 7). Nesse 
sentido, a resolução 38/2009, a qual tem 
como fundamentação legal a Portaria 
Interministerial MEC/MS 1010/2006, 
preconiza que as crianças em unidades 
de educação, em período parcial e inte-
gral, devem receber refeições adequadas 
e balanceadas, que venham a atingir, no 
mínimo, 30 e 70%, respectivamente, das 
necessidades nutricionais diárias (5, 8). 

Em face desse cenário, é importante 
avaliar a adequação nutricional dos car-
dápios oferecidos em escolas brasileiras, 
no intuito de verificar o atendimento 
dos parâmetros propostos pelo PNAE 
(9). Tal informação permitirá propor in-
tervenções para melhorar a qualidade 
da alimentação escolar, determinando a 
adoção de hábitos alimentares saudáveis 
entre os escolares e a redução de distúr-
bios nutricionais (10). O objetivo do pre-
sente estudo foi avaliar o planejamento, 
o processo produtivo, a distribuição e 
a adequação do aporte nutricional do 
cardápio da principal refeição ofertada 
em unidades educacionais públicas inte-
gradas de Belo Horizonte, Brasil. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo com 
delineamento transversal realizado no 

período de março de 2011 a abril de 
2012 em escolas municipais de Belo Ho-
rizonte, estado de Minas Gerais, parti-
cipantes do Programa Escola Integrada 
(PEI). O PEI é uma política municipal 
que estende o tempo de permanência na 
escola e a aprendizagem para crianças 
e adolescentes do ensino fundamental 
para 9 horas diárias, com reforço dos 
conteúdos oferecidos e oficinas educa-
tivas. Nesse período de atividades são 
propostas e ofertadas três refeições diá-
rias: desjejum, almoço e lanche (11).

Para a determinação da amostragem, 
foram consideradas todas as escolas mu-
nicipais integradas e a sua proporciona-
lidade em relação aos distritos sanitá-
rios (divisão administrativa da cidade 
para fins organizacionais) do município. 
Considerou-se ainda um erro alfa de 5% 
e poder do teste de 80% (12). A partir 
desse cálculo, o tamanho da amostra foi 
definido em 42 escolas, sorteadas alea-
toriamente, distribuídas nos distritos de 
forma a manter a equivalência propor-
cional inicial. Assim, duas escolas foram 
sorteadas no distrito Centro-Sul; três no 
distrito de Pampulha; quatro nos distri-
tos Oeste e Noroeste; cinco nos distritos 
Leste, Norte e Venda Nova; e sete nos 
distritos Barreiro e Nordeste.

A seleção dos cardápios foi pautada 
no planejamento realizado por nutricio-
nistas da Secretaria Municipal Adjunta 
de Segurança Alimentar e Nutricional 
(SMASAN). Atualmente, trabalha-se 
com uma seleção de 20 cardápios base 
que são alternados ao longo do ano. 
Neste estudo, foi avaliada a refeição 
principal, comparando os cardápios pla-
nejados com os executados, de acordo 
com as quantidades per capita propostas 
de ingredientes pela referida secretaria 
para essa refeição. 

Inicialmente, investigamos se as pre-
parações oferecidas eram corresponden-
tes às planejadas pela SMASAN. No 
caso de alguma divergência, averigua-
mos, junto aos manipuladores de ali-
mentos, os motivos alegados para as 
modificações.

Foram coletados dados de cinco car-
dápios da refeição principal, randomi-
camente selecionados, em cada escola, 
por meio da pesagem direta de todos 
os ingredientes e alimentos envolvidos 
no preparo. Para a base de cálculo, foi 
considerado o número total de escolares 
que almoçaram no dia da coleta, não 
sendo separados por faixa etária, con-
forme prática adotada nas unidades. 

A pesagem dos alimentos foi realizada 
utilizando-se balanças mecânicas com 
capacidade para até 15 kg, das próprias 
unidades, após a devida calibração. Afe-
riu-se o peso bruto e líquido de todos os 
ingredientes, peso das preparações, so-
bras limpas, sobras sujas, resto-ingestão 
e peso das porções consumidas pelos 
colaboradores (funcionários das escolas). 
A sobra limpa englobou os alimentos 
preparados e não distribuídos. A sobra 
suja se refere aos alimentos disponibi-
lizados no balcão de distribuição, mas 
que não foram servidos nos pratos (13). 
A resto-ingestão foi determinada pelo 
peso do alimento que permaneceu no 
prato depois da refeição, após retiradas 
as cascas de frutas e os ossos, em relação 
ao que foi servido (14). 

A partir desses registros, foram calcu-
ladas as quantidades de alimentos pro-
duzidos e as quantidades per capita das 
porções ofertadas e consumidas pelos 
alunos. As quantidades per capita ofere-
cidas foram calculadas subtraindo-se do 
peso total de cada preparação executada 
a quantidade consumida pelos colabo-
radores e os valores das sobras (limpa 
e suja), e dividindo-se esse resultado 
pelo número de refeições servidas para 
as crianças. Para encontrar a quanti-
dade per capita consumida, subtraiu-se, 
além dos valores supracitados, a resto- 
ingestão. Considerou-se aceitável uma 
porcentagem de resto-ingestão de 2 a 5% 
da quantidade servida, e admissível o 
percentual de 3% para a soma de sobra 
limpa e suja, conforme sugerido por Vaz 
(14, 15). 

O aporte nutricional dos cardápios 
propostos pelo município e dos cardá-
pios executados foi comparado, ainda, 
aos parâmetros do PNAE para as faixas 
etárias de 6 a 10 anos e de 11 a 15 anos, 
considerando que a refeição principal 
deve suprir no mínimo 30% das neces-
sidades nutricionais diárias (4). Foram 
determinadas as quantidades de energia, 
carboidratos, proteínas, lipídios, fibras, 
vitaminas A e C, cálcio, ferro, zinco e 
magnésio. Para tal, utilizou-se o software 
AVANUTRI® 4.0. 

As informações foram armazenadas 
em um banco de dados elaborado no 
programa Microsoft Office Excel 2007®. 
A análise estatística foi realizada com 
auxílio do software Statistical Package for 
the Social Science (SPSS), versão 19.0 para 
Windows®.

Efetuou-se uma análise descritiva por 
meio de frequências absolutas e relativas 
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e de medidas de tendência central (mé-
dia e mediana) e de dispersão (desvio 
padrão, mínimo-máximo). Aplicou-se o 
teste de Kolmogorov-Smirnov para ava-
liação da aderência das variáveis quanti-
tativas à distribuição normal. As variá
veis paramétricas foram apresentadas 
na forma de média e desvio padrão, en-
quanto as demais foram descritas como 
mediana e valores mínimo-máximo.

Adicionalmente, foram realizados 
os testes de variância unidirecional 
ANOVA com Tukey HSD post hoc (para 
comparar as médias das variáveis nos 
diferentes distritos sanitários); qui-qua-
drado (c2) de Pearson (para verificar os 
motivos de alteração dos cardápios e 
a adequação dos nutrientes); Kruskal- 
Wallis e Mann-Whitney (para comparar 
medianas entre os distritos); Wilcoxon 
(para comparar as medianas dos nu-
trientes com os valores estabelecidos 
pelo PNAE e a proposição da SMASAN); 
e correlação de Spearman (para verificar 
se havia relação entre as variáveis quan-
titativas). Em todas as análises, consi-
derou-se nível de significância de 5%  
(P < 0,05).

RESULTADOS

Dos 210 cardápios analisados, iden-
tificou-se alteração, em relação ao pla-

nejado, em 166 (79%), sobretudo em 
virtude da alegação de falta de ingre-
dientes (37,10%). A baixa aceitação de 
determinadas preparações (5,70%), a 
utilização de ingredientes próximos à 
data de vencimento (5,20%), a falta de 
planejamento do pré-preparo (4,80%) e 
a falta de equipamentos (1,90%) também 
foram citados como motivos para as al-
terações. Ademais, 24,80% das alterações 
foram realizadas sem motivo aparente. 
A prevalência de alterações foi diferente 
entre os distritos (maior prevalência na 
região Centro-Sul, com 100%; menor na 
Pampulha, com 53,30%; P = 0,038). 

Quanto aos índices avaliadores da 
produção e distribuição da alimentação 
escolar, concernentes a porção ofertada, 
porção consumida, resto-ingestão e so-
bras, observou-se que houve diferença 
estatisticamente significativa (P < 0,05) 
para pelo menos um distrito sanitário 
para todos os índices avaliados (ta-
bela 1). O cardápio proposto, o qual não 
tem distinção de faixa etária, apresentou 
diferenças no aporte nutricional ao se 
considerarem os valores de referência do 
PNAE para a faixa etária de 6 a 10 anos 
no item energia e em praticamente todos 
os nutrientes analisados (P < 0,05), ex-
ceto vitamina C (P = 0,308). Notaram-se 
medianas de energia, carboidrato, pro
teína, ferro, zinco e magnésio superiores 

aos valores estabelecidos pelo PNAE 
para a faixa etária supracitada (tabela 2).

Já ao comparar o cardápio consumido 
com as quantidades determinadas pelo 
PNAE para a mesma faixa etária, não 
houve diferença significativa para pro
teína (P = 0,715), lipídio (P = 0,346) e ferro 
(P = 0,984). As medianas de energia e de 
quase todos os nutrientes apresentaram- 
se abaixo do estabelecido (tabela 2).

Para a faixa etária de 11 a 15 anos, as 
medianas de energia, carboidrato, pro-
teína e ferro no cardápio proposto esti-
veram acima dos valores determinados 
pelo PNAE (P < 0,05). Em contraste, to-
das as medianas do cardápio consumido 
estiveram abaixo das recomendações  
(P < 0,05) (tabela 2). O cardápio consu-
mido apresentou diferença estatistica-
mente significativa do proposto para a 
maioria dos nutrientes (P < 0,05), exceto 
vitamina C. Apenas o valor de lipídios 
foi superior ao do cardápio proposto 
(tabela 2).

A figura 1 ilustra a inadequação dos 
cardápios propostos e dos consumidos 
nas unidades educacionais públicas in-
tegradas comparados ao PNAE. Para a 
faixa etária de 6 a 10 anos, verificou-se 
que 100% dos cardápios propostos eram 
adequados em energia e ferro, enquanto 
nenhum cardápio atingiu os valores re-
comendados para cálcio. Para a mesma 

Tabela 1. Caracterização dos índices avaliadores da produção e distribuição da alimentação escolar em Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 
2011/2012a,b 

Mediana (mínimo-máximo)

Município/ 
distritos 

sanitários Porção ofertada aluno (g)
Porção consumida  

aluno (g)
Porção consumida 
colaboradores (g) Resto-ingestão (%) Sobra limpa (%) Sobra suja (%)

Belo Horizonte
273,00 

(133,00 a 617,00)
254,00 

(116,00 a 607,00)
400,00 

(180,00 a 905,00)
4,90 

(0,23 a 22,70)
7,06

(0,00 a 38,81)
5,30 

(0,00 a 35,97)

Norte
256,001

(144,00-499,00)
237,001,2,3 

(136,00 a 363,00)
370,001,2,3,4

(270,00 a 570,00)
4,841,2,3

(0,23 a 11,63)
6,581

(0,00 a 29,60)
5,571,2,3,4

(0,00 a 21,77)

Nordeste
313,002,3,4

(143,00 a 617,00)
296,001,4,5,6

(123,00 a 607,00)
440,001,5,6,7,8

(300,00 a 625,00)
5,364,5,6

(0,56 a 22,70)
9,932,3

(0,00 a 36,02)
5,135,6

(0,00 a 22,15)

Leste
273,00

(177,00 a 612,00)
254,00

(146,00 a 581,00)
400,002,9

(275,00 a 905,00)
5,497,8

(1,66 a 13,47)
8,684

(0,00 a 32,40)
8,721,5,7,8,9

(1,97 a 26,87)

Centro-Sul
276,00

(206,00 a 363,00)
251,007

(197,00 a 355,00)
440,003,10

 (340,00 a 550,00)
6,339,10

(1,77 a 9,67)
3,51

(0,00 a 23,02)
6,63

 (1,90 a 18,49)

Oeste
248,443,5

(198,00 a 413,00)
224,544,8,9

(161,00 a 453,00)
505,005

(266,00 484,00)
8,111,4,7,11,12,13

(3,64 a 14,48)
1,141,2,4,5,6

(0,00 a 15,44)
5,7710,11,12

(0,00 a 28,07)

Noroeste
249,512,6

(133,00 a 436,00)
226,505,10,11

(216,00 a 420,00)
380,006

(280,00 a 610,00)
7,452,14,15

(1,60 a 14,32)
14,345,7,8

(0,00 a 28,09)
6,1913

(0,00 a 35,97)

Barreiro
311,001,5,6,7

(182,00 a 518,00)
299,002,7,8,10,13

(175,00 a 491,00)
378,007,9,10,11

(180,00 a 561,00)
3,845,9,11,14

(0,60 a 8,78)
7,026,7

(0,00 a 31,08)
2,882,7,10

(0,00 a 21,17)

Pampulha
268,00

(217,00 a 474,00)
268,003,9,11,12

(220,00 a 465,00)
370,008

(210,00 a 550,00)
2,473,6,8,10,12,14

(0,53 a 4,84)
4,983,8

(0,00 a 18,75)
1,733,6,8,11,13

(0,00 a 8,53)

Venda Nova
248,004,7

(136,00 a 503,00)
220,006,12,13

(123,00 a 463,00)
440,004,11

(280,00 a 580,00)
2,9713

(0,30 a 17,66)
7,08

(0,00 a 38,81)
0,004,9,12

(0,00 a 17,22)

a	 Teste de Mann-Whitney. 
b	 Números iguais na mesma coluna: diferenças estatisticamente significativas (P < 0,05). 



Rev Panam Salud Publica 35(2), 2014  	 99

Issa et al. • Adequação da alimentação escolar� Investigación original

faixa etária, 51,40% dos cardápios con-
sumidos estavam adequados para o teor 
de lipídio, e não houve alcance dos va-
lores recomendados para cálcio. Já para 
crianças entre 11 e 15 anos, houve maior 
porcentagem de cardápios propostos e 
consumidos adequados para ferro, res-
pectivamente, 100% e 35,70%. A menor 
porcentagem de cardápios adequados, 
propostos e consumidos foi para o cálcio 
(0%) (figura 1). 

A quantidade de alimento produzido 
relacionou-se diretamente ao número de 
colaboradores (r = 0,401; P < 0,0001), à 
porção consumida pelos colaboradores 
(r = 0,353; P < 0,0001) e à porcentagem 
de sobra limpa (r = 0,138; P = 0,046). A 
resto-ingestão per capita correlacionou-se 
com a porção consumida pelos colabo-
radores (r = 0,162; P = 0,018). Ademais, 
houve correlação significativa propor-
cional de resto-ingestão com sobra suja 
(r = 0,145; P = 0,035) e inversamente 
proporcional com consumo de fibras  
(r = –0,143; P = 0,038) (figura 2). 

DISCUSSÃO

O estudo demonstrou elevada por-
centagem de alteração dos cardápios, 
algumas discordâncias entre os índices 
avaliadores da produção e distribuição 
da alimentação e inadequações nutricio-
nais, tanto dos cardápios propostos pela 
prefeitura municipal quanto daqueles 
consumidos pelas crianças em unida-
des educacionais públicas integradas. 
A principal alegação para as alterações 
nos cardápios executados em relação 
aos propostos foi a falta de ingredientes. 
Essa alegação pode sugerir uma utiliza-
ção aleatória dos ingredientes pelos ma-

Tabela 2. Energia e nutrientes dos cardápios propostos e consumidos em comparação aos valores de referência utilizados pelo Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar em unidades educacionais públicas integradas de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 2011/2012a,b 

Energia e nutrientes

PNAE

Proposto Consumido6 a 10 anos  11 a 15 anos

Energia (kcal) 450,001,2 650,003 651,33 (470,86 a 822,78)1,4 323,25 (164,00 a 167,00)2,3,4

Carboidrato (g) 73,101,3 105,602,4 124,00 (47,48 a 144,05)1,2,5 41,90 (7,92 a 153,00)3,4,5

Proteína (g) 14,001 20,302,3 21,41 (13,28 a 48,70)1,2,4 13,43 (2,00 a 39,40)3,4

Lipídio (g) 11,301 16,302,3 7,75 (4,83 a 32,64)1,2,4 11,14 (1,27 a 38,36)3,4

Fibra (g) 8,001,3 9,002,4 7,80 (3,00 a 10,00)1,2,5 4,70 (0,00 a 40,00)3,4,5

Vitamina A (µg) 150,001,3 210,002,4 122,80 (0,00 a 551,10)1,2,5 71,20 (0,00 a 883,80)3,4,5

Vitamina C (mg) 11,002 18,001,3 8,40 (1,30 a 28,70)1 7,05 (0,00 a 114,00)2,3

Cálcio (mg) 315,001,3 390,002,4 117,90 (62,00 a 193,00)1,2,5 48,35 (19,00 a 171,10)3,4,5

Ferro (mg) 2,701 3,202,3 4,50 (3,40 a 6,50)1,2,4 2,70 (0,00 a 7,30)3,4

Zinco (mg) 2,001,3 2,702,4 2,40 (0,50 a 6,20)1,2,5 1,70 (0,00 a 11,10)3,4,5

Magnésio (mg) 56,001,3 95,002,4 79,05 (12,40 a 123,00)1,2,5 42,12 (8,00 a 422,00)3,4,5

a	 Teste de Wilcoxon. 
b	 Números iguais na mesma linha: nível de significância P < 0,05.  

Figura 1. Porcentagem de cardápios adequados em relação aos valores de energia e nutrientes 
estipulados pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar em unidades educacionais públicas 
integradas de Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 2011/2012
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nipuladores de alimentos, em desacordo 
com o programado, ou ainda uma falha 
no planejamento logístico em relação ao 
abastecimento dos gêneros alimentícios. 
Uma pesquisa conduzida por Vieira et 
al. (16) com o objetivo de avaliar o pro-
grama de alimentação escolar da rede 
municipal de ensino de Ribeirão Preto, 
por meio de metodologia qualitativa, 
verificou motivos semelhantes para al-
terações dos cardápios. Colares e Freitas 
(17) também apontaram um descom-
passo entre o planejamento técnico e a 
execução dos cardápios, devido, espe-
cialmente, à variabilidade na conduta 
dos manipuladores de alimentos. 

Dentro dessa problemática, Leite et al. 
(18) mostraram a importância da capaci-
tação dos manipuladores de alimentos 
no âmbito do PNAE, visando a mini-
mizar as inadequações nas técnicas de 
preparo dos alimentos e o risco à saúde 
dos escolares. 

Quanto aos índices avaliadores da 
produção e distribuição da alimenta-
ção escolar, as análises revelaram que a 
mediana da porção consumida (254 g) 
foi inferior a da porção ofertada (273 g) 
ao aluno. Entretanto, também é pre-
ciso considerar que o consumo de todo 

alimento ofertado não significa melhor 
aporte nutricional da dieta do escolar; 
deve-se observar, também, a qualidade 
da refeição principal. Além disso, se-
ria preciso analisar a possibilidade de 
que as necessidades do escolar estariam 
sendo garantidas por meio das outras 
refeições realizadas ao longo do dia.

Adicionalmente, evidenciou-se que 
a porção consumida pelo colaborador 
foi 1,5 vez maior do que a dos alu-
nos, influenciando a maior demanda de 
gêneros alimentícios, a quantidade de 
alimento produzido e a resto-ingestão. 
Deve-se ponderar que, com base na re-
solução 38/2009, apenas os alunos ma-
triculados na atenção básica das redes 
públicas (federal, estadual, municipal e 
do Distrito Federal) têm direito a receber 
alimentação escolar pelo PNAE (5). No 
entanto, o município de Belo Horizonte 
complementa a verba do programa, 
permitindo que alguns colaboradores 
recebam a refeição principal conforme 
critérios estabelecidos em portaria mu-
nicipal: trabalhar em período integral, 
comer somente após a refeição dos esco-
lares e respectivas repetições, em quanti-
dades compatíveis com o planejamento 
dos escolares e tendo acesso ao mesmo 

cardápio ofertado ao público alvo, sem 
diferenciações. Verifica-se que ainda há 
grandes dificuldades e resistência para 
aplicar esses critérios nas unidades (5). 

Constatou-se que a porção consumida 
pelos colaboradores na quantidade de ali-
mento produzido culmina na não utiliza-
ção das quantidades per capita propostas 
para os alunos. Dessa forma, favorece um 
aumento proporcional na porcentagem 
de sobra limpa. Santos e Lanzillotti (19) 
apontam a alteração no número de refei-
ções como uma das razões para a super-
produção de alimentos, que culmina em 
quantidades per capita inadequadas e no 
aumento do desperdício. 

A mediana de resto-ingestão apre-
sentou-se dentro dos valores previstos 
(14), sendo ainda inferior aos 11,7% ob-
tidos por Moura et al. (20) e aos 5,8% 
registrados por Augustini et al. (21). 
Destaca-se, no entanto, que, ao se avaliar 
as quantidades de sobra limpa e suja, 
foram detectados valores superiores aos 
sugeridos (15). Essa diferença pode estar 
associada a falhas na determinação do 
número de refeições e no dimensiona-
mento das quantidades per capita e das 
porções, ou ainda à execução de cardá-
pios não tão bem aceitos pelos alunos, e 

Figura 2. Correlações de Spearman estatisticamente significativas (P < 0,05) entre os índices 
avaliadores da produção e alguns nutrientes em unidades educacionais públicas integradas de 
Belo Horizonte, Minas Gerais, Brasil, 2011/2012

 

45,00
40,00
35,00
30,00
25,00
20,00
15,00
10,00
5,00
0,00

0,00

Quantidade de alimento produzido (kg)

S
ob

ra
 li

m
pa

 (%
)

50,00 100,00 150,00 200,00

r = 0,138;  P = 0,046160,00

140,00

120,00

100,00

80,00

60,00

40,00

20,00

0,00
0,00

Porção consumida colaboradores (g)

Q
ua

nt
id

ad
e 

de
 a

lim
en

to
 p

ro
du

zi
do

 (k
g)

500,00 1000,00

r = 0,353;  P = 0,001

45,00
40,00
35,00
30,00
25,00
20,00
15,00
10,00
5,00
0,00

0,00

Resto-ingestão per capita

Fi
br

a 
co

ns
um

id
a 

(g
)

20,00 40,00 60,00 80,00

r = 0,143;  P = 0,038
40,00
35,00
30,00
25,00
20,00
15,00
10,00
5,00
0,00

0,00

Resto-ingestão

S
ob

ra
 s

uj
a 

(%
)

10,00 20,00 30,00

r = 0,145;  P = 0,035



Rev Panam Salud Publica 35(2), 2014  	 101

Issa et al. • Adequação da alimentação escolar� Investigación original

à alteração no número de refeições sem 
aviso prévio (15). Dessa forma, ações 
educativas são necessárias para reduzir 
as sobras. Também é importante a ca-
pacitação dos colaboradores e um maior 
acompanhamento do processo de dis-
tribuição das refeições por profissionais 
da nutrição. O estudo de Fujii et al. (22), 
de caráter descritivo, realizado em uma 
unidade de alimentação e nutrição em 
São Paulo, potencializa tal afirmativa, 
uma vez que a taxa de sobras caiu apro-
ximadamente 3% após a realização de 
campanha contra o desperdício.

Quanto à avaliação nutricional dos 
cardápios propostos pela SMASAN e 
dos cardápios consumidos nas escolas, 
foram evidenciados valores abaixo do 
recomendado pelo PNAE para a maioria 
dos nutrientes analisados, sobretudo nas 
porções consumidas e para a faixa etária 
de 11 a 15 anos. 

A inadequação dos cardápios propos-
tos pode ser justificada pelo planejamento 
incorreto, tanto do ponto de vista dos in-
gredientes escolhidos quanto pelo dimen-
sionamento das quantidades per capita. 
No município de Piracicaba, São Paulo, 
Danelon et al. (23) também verificaram 
que os cardápios formulados para esco-
lares apresentaram limitado alcance para 
o atendimento nutricional da maioria dos 
nutrientes analisados. Para minimizar es-
ses déficits, Silva e Gregório (24) sugerem 
a diferenciação das quantidades per capita 
entre as faixas etárias, visando a atender 
as recomendações do PNAE. 

Já a inadequação nutricional obser-
vada nos cardápios consumidos pode 
ser resultado das já citadas alterações 
nos cardápios pelos manipuladores de 
alimentos, como também da não utiliza-
ção fidedigna das quantidades per capita 
ou da baixa ingestão alimentar pelos 
escolares como consequência de hábitos 
alimentares não saudáveis. Abranches et 
al. (24) apontam a necessidade da execu-
ção de preparações nutritivas, saborosas 
e atraentes para a faixa etária escolar a 
fim de melhorar a aceitação das refeições 
e contribuir para a formação de hábitos 
alimentares saudáveis. Longo-Silva et al. 
(10) revelaram que falhas no processo 
produtivo da alimentação infantil, por 
exemplo, no preparo, porcionamento ou 
nas práticas de oferecimento dos alimen-
tos, influenciam diretamente o consumo 
alimentar das crianças. Dessa forma, 
demandam-se ações de educação e su-
pervisão em saúde para que os escolares 
alcancem suas necessidades nutricionais.

No tocante ao conteúdo energético, o 
cardápio proposto apresentou-se ade-
quado para ambas as faixas etárias, di-
ferentemente do cardápio consumido, 
cujos valores foram inferiores à reco-
mendação (5). Conceição et al. (1) tam-
bém constataram consumo insuficiente 
de energia por 66,30% dos escolares 
avaliados (n = 1 224). 

Em relação aos macronutrientes e às 
fibras, foram observadas diferenças im-
portantes entre os cardápios propostos e 
os consumidos. A oferta de carboidratos 
foi adequada no cardápio proposto e 
insuficiente no cardápio consumido para 
as duas faixas etárias. Resultados simila-
res foram constatados por Silva e Gregó-
rio (24) para alunos de 11 a 15 anos. Já 
quanto à proteína, verificou-se mediana 
adequada no cardápio proposto e déficit 
no cardápio consumido. Abranches et al. 
(25) encontraram resultados divergentes 
desses, pois as refeições ultrapassaram, 
em média, 48% do valor recomendado 
pelo PNAE. Os baixos valores de lipídios 
e fibras encontrados em cada cardápio 
para todas as idades se assemelham aos 
relatados por Conceição et al. (1) e Silva 
e Gregório (24), respectivamente.

Foi observada correlação negativa en-
tre resto-ingestão per capita e fibra con-
sumida, podendo sugerir uma rejeição 
das crianças às verduras oferecidas no 
almoço. Pegolo e Silva (26) observaram 
que o baixo consumo de verduras, legu-
mes e frutas pelos escolares de um mu-
nicípio paulista indicam uma constante 
rejeição a alimentos fontes de fibras e a 
necessidade de destacar a importância 
do consumo desses alimentos.

Ao analisar as vitaminas, observa-
mos baixa adequação das vitaminas A 
e C em ambos os cardápios (proposto 
e consumido). Silva et al. (27) também 
identificaram déficit na oferta de vita-
mina A. Ressalta-se a importância desse 
nutriente, uma vez que contribui para o 
desenvolvimento tecidual e, juntamente 
com o ferro, favorece a eritropoiese (21). 
Sua deficiência é uma das principais 
carências que atingem a população bra-
sileira (28). Já o baixo teor de vitamina C 
foi divergente de outros estudos (24). A 
falta desse nutriente pode comprometer 
a absorção orgânica do ferro e prejudi-
car o processo de cicatrização, formação 
dos dentes e ossos e a integridade dos 
capilares (1, 9).

Em relação à adequação dos minerais, 
observamos traços de cálcio em ambos 
os cardápios e faixas etárias, achado 

coerente com os de Abranches et al. (25). 
Contudo, é importante ressaltar que o 
almoço não é a principal fonte desse 
mineral (25). Em relação ao ferro, fo-
ram observados valores adequados nos 
cardápios propostos e baixos valores 
nos cardápios consumidos, em oposição 
aos estudos de Abranches et al. (25) e 
Silva e Gregório (24). Quanto ao zinco, 
verificou-se, no cardápio proposto, ina-
dequação apenas para a faixa etária de 
11 a 15 anos, enquanto para o cardápio 
consumido essa inadequação foi vista 
em todas as idades. Fato semelhante 
foi constatado por Danelon et al. (23), 
em cujo estudo o nutriente atingiu so-
mente 70% dos valores preconizados. 
Um estudo realizado por Pegolo e Silva 
(26) revelou que 75% dos escolares apre-
sentaram consumo insuficiente de mag-
nésio, corroborando nossos achados, já 
que apenas o cardápio proposto atingiu 
o recomendado para escolares de 6 a 10 
anos. 

Verificaram-se deficiências importan-
tes quanto à ingestão de energia, macro e 
micronutrientes entre os escolares, espe-
cialmente na faixa etária de 11 a 15 anos. 
Sabe-se da importância da ingestão ade-
quada de energia e de macro e micronu-
trientes por sua participação em diversos 
mecanismos biológicos — crescimento, 
desenvolvimento cognitivo e estado imu-
nológico dos escolares (18, 27). 

O presente estudo delineou um diag-
nóstico da principal refeição ofertada ao 
escolar no município de Belo Horizonte. 
Os resultados indicam a necessidade de 
adaptações no processo produtivo para 
melhorar a qualidade dessa refeição. 
Vale frisar, como limitação do estudo, 
o caráter transversal, que não permite 
estabelecer relações de causalidade ou 
análise de acompanhamento. No en-
tanto, os resultados obtidos podem es-
timular a realização de estudos de inter-
venção. Além disso, as faixas etárias não 
foram estudadas de forma separada, o 
que pode gerar notificação imprecisa 
(super ou subestimativa) do consumo. 
Entretanto, seguimos o planejamento 
adotado pela prefeitura, que calcula os 
alimentos per capita, independentemente 
da idade. 

Os resultados evidenciam o não cum-
primento dos cardápios formulados para 
a alimentação escolar e inadequações às 
recomendações nutricionais do PNAE. 
Revelou-se a necessidade de ajustes aos 
cardápios para atender metas estabele-
cidas pelas políticas públicas, conside-
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rando as especificidades do público alvo, 
a fim de garantir o adequado aporte 
nutricional nas diferentes faixas etárias.

Adicionalmente, o desajuste de alguns 
índices avaliadores da produção e dis-
tribuição das refeições aponta a neces-
sidade de medidas corretivas, a fim de 
reduzir gastos desnecessários. Assim, 
reforça-se a importância do acompanha-
mento, por profissional qualificado, na 

elaboração do cardápio e no preparo e 
distribuição dos alimentos, visando a 
garantir a adequação da alimentação 
oferecida em termos qualitativos e quan-
titativos. Torna-se necessário o planeja-
mento correto do número de refeições 
e do pré-preparo, avaliação do rendi-
mento dos ingredientes e treinamento e 
conscientização da equipe, no sentido de 
melhorar a oferta e o consumo alimentar 

das crianças e de reduzir o desperdício 
no ambiente escolar.
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Objective.  To evaluate the planning, production, distribution, and nutritional ade-
quacy of meals served at city schools.
Methods.  This descriptive cross-sectional study was conducted between March 2011 
and April 2012 and included a representative sample (n = 42 schools) of extended shift 
city schools from Belo Horizonte, Minas Gerais, Brazil. Five meals from each school 
were randomly selected and analyzed by direct weighing. Production indicators and 
nutritional adequacy were evaluated in contrast to the recommendations of the city 
food security bureau and the Brazilian National Program of School Meals (PNAE).
Results.  Seventy-nine percent of the analyzed meals did not meet the recommen-
dations of the city food security bureau. The rate of waste (food left on plates) was 
acceptable at 4,90%, but the rates of cooked and not served food (7,06%) and counter 
leftovers (5,30%) were high. Both the city planned meals and the meals served in the 
schools were nutritionally inadequate in terms of the PNAE, particularly for children 
aged 11–15 years. There was a relationship between consumption by school staff and 
the amount of food that was cooked (r = 0.353; P < 0.001) and the rate of cooked and 
not served food (r = 0.138; P = 0.045). Waste was positively correlated with the rate 
of counter leftovers (r = 0.145; P = 0.035), and inversely correlated with fiber intake  
(r = –0.143; P = 0.038).
Conclusions.  The results indicate the importance of monitoring the planning, pro-
duction, and distribution of school meals and of food and nutrition education in order 
to improve the quality of food and to reduce waste in schools.
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abstract

School meals:  
planning, production, 

distribution, and adequacy

Key words


